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Parágrafo único  Ficam também incluídas, para efeitos 

previstos nesta Lei, as benfeitorias existentes na área desapropriada.

Art. 2º  As áreas acima descritas destinam-se à implantação 
de Interseção Rodoviária no Km 25,58 da Rodovia MT-100, no 
Município de Alto Taquari, em conformidade com o Contrato de 
Concessão nº 001/2018/00/00-SINFRA e Processo Administrativo nº 
AGER-PRO-2023/028817.

Art. 3º  As áreas a serem desapropriadas e suas benfeitorias 
foram avaliadas em R$ 79.861,28 (setenta e nove mil, oitocentos e 
sessenta e um reais e vinte e oito centavos), conforme Laudos de Avaliação 
apresentados pela Concessionária Via Brasil MT100 Concessionária de 
Rodovias S/A.

Art. 4º  A efetivação da desapropriação decorrente desta Lei 
dar-se-á pela concessionária Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias 
S/A, competindo sua fiscalização à Secretaria de Estado de Infraestrutura 
e Logística - SINFRA, nos moldes do que dispõe o Contrato de Concessão 
nº 001/2018/00/00-SINFRA.

Art. 5º  A presente desapropriação é declarada de caráter 
urgente, com efeito de imediata imissão na posse do imóvel, nos termos do 
art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 6º  Compete à Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias 
S/A a realização de todos os atos necessários à execução desta Lei.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  15  de   março   de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1559122#2#1563791/>

Protocolo 1563791
<#E.G.B#1559123#2#1563792>

LEI Nº       12.455,      DE   15   DE        MARÇO       DE 2024.

Autor: Poder Executivo

Altera o art. 18-F da Lei nº 7.263, de 27 
de março de 2000, que cria o Fundo de 
Transporte e Habitação - FETHAB e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 18-F da Lei nº 7.263, de 27 
de março de 2000, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18-F  Os recursos arrecadados pelo Fundo de 
Transporte e Habitação - FETHAB poderão ser transferidos para os 
Fundos Municipais de Infraestrutura, na modalidade fundo a fundo, 
para obras de infraestrutura em transporte e habitação, observadas as 
diretrizes constantes no art. 14-I e no art. 15 desta Lei e de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e financeira.

(...)”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  15  de   março   de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1559123#2#1563792/>

Protocolo 1563792

<#E.G.B#1559128#2#1563798>

LEI Nº      12.456,     DE   15   DE        MARÇO      DE 2024.

Autor: Deputado Thiago Silva

Institui o Programa Patrulha Maria da 
Penha - PMP, em atenção às mulheres 
em situação de violência doméstica e 
familiar, no âmbito do Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito da segurança pública do 
Estado de Mato Grosso, o Programa Patrulha Maria da Penha, em atenção 
às mulheres em situação de violência doméstica, assim como auxílio às 
instituições públicas para efetividade das medidas protetivas de urgência e 
ações determinadas em Lei, para fins de preservação da vida, integridade 
física e psicológica destas mulheres.

§ 1º  O Programa Patrulha Maria da Penha consiste na 
fiscalização das medidas protetivas de urgência, previstas no art. 22 da 
Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, com objetivo de proteger 
a mulher em situação de violência doméstica e familiar, reprimindo a 
reincidência de atos de violência doméstica por meio de visitas periódicas e 
perduráveis enquanto vigorarem as medidas protetivas de urgência.

§ 2º  Compõe a atuação do Programa a realização de uma 
visita ao autor dos fatos com objetivo de notificar quanto à inclusão da 
vítima no Programa Patrulha Maria da Penha.

§ 3º  O Programa atuará ainda no fortalecimento das 
mulheres em situação de violência doméstica incentivando as denúncias, 
bem como ministrando palestras e cursos sobre prevenção e proteção à 
violência doméstica e familiar contra as mulheres.

§ 4º  Para os fins a que se destina esta Lei, todas as medidas 
adotadas deverão considerar a interseccionalidade afeta às mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar.

Art. 2º  Para os fins previstos nesta Lei, a Patrulha Maria da 
Penha será composta de:

I - guarnição policial composta por Policiais Militares, com 
viatura caracterizada com o nome do Programa, de acordo com a divisão 
de atuação operacional prevista em lei ou decretos editados, e critérios 
discricionários, pelo Poder Executivo estadual, a cargo da Autoridade 
Administrativa no âmbito de suas atribuições;

II - em cada sede ou unidade de comando será 
disponibilizado um contato telefônico funcional para atendimento direto às 
mulheres em situação de violência doméstica ou acolhidas pelo programa;

III - a sede ou unidade de comando será exercida pela Polícia 
Militar, de acordo com as especificidades e atribuições constitucionais da 
Corporação previstas em lei e segundo critérios discricionários do Chefe do 
Poder Executivo Estadual.

Art. 3º  As diretrizes de atuação da Patrulha Maria da Penha são:

I - instrumentalização da Polícia Militar no campo de 
atuação da Lei Maria da Penha;

II - capacitação dos agentes da Patrulha Maria da Penha 
para correta aplicação da legislação pertinente, visando o atendimento 
humanizado e qualificado;

III - atendimento humanizado e inclusivo à mulher em 
situação de violência, observados os princípios da dignidade da pessoa 
humana, da não discriminação e da não revitimização;

IV - integração dos serviços oferecidos às mulheres em 
situação de violência.

Art. 4º  Para os fins instituídos na presente Lei, a Patrulha Maria 
da Penha deverá integrar as ações operacionais conjuntas entre os Poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, as Forças de Segurança Pública Estadual e Federal e as Guardas 
Municipais, no cumprimento de ações preventivas e repressivas na defesa 
da vida e da integridade física e psicológica das mulheres em situação de 
violência.

Parágrafo único  Para os fins previstos nesta Lei, é direito da 
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